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A última década presenciou consideráveis processos de 
transformação na gestão pública no Brasil, com especial 
destaque para a articulação entre governo e sociedade civil. 
Entende-se esse período como a emergência do conceito 
de gestão social, contraposto à gestão estratégica, na me-
dida em que tenta substituir a gestão tecnoburocrática, 
monológica, por um gerenciamento mais participativo, 
dialógico, no qual o processo decisório é exercido por 
meio de diferentes sujeitos sociais.

Com a transferência de recursos e de competências do 
governo federal para os níveis subnacionais de governo 
(estados e municípios), sobretudo a partir da Constituição 
de 1988, o locus de emergência das políticas públicas 
mais inovadoras passou a se dar no nível local, a partir 
de um amplo processo de participação da sociedade ci-
vil. Simultaneamente, no âmbito internacional, as agên-
cias de financiamento passaram a enfatizar o papel da 
sociedade civil na construção da democracia, tanto nos 
países pós-comunistas do Leste Europeu quanto nos paí-
ses em desenvolvimento. Aproximar-se do trabalho das 
Organizações Não-Governamentais (ONGs) tem sido a 
tônica das políticas desses organismos de financiamento 
nos últimos anos. 

Esses movimentos trouxeram novos elementos para a 
pesquisa em Administração, particularmente no campo 
da gestão social, que envolve tanto as ações do Estado 
em seus diversos níveis como a ação das organizações da 
sociedade civil (ONGs, associações tradicionais, organiza-
ções de classe, movimentos sociais, cooperativas e outros 
tipos de organizações do que se convencionou chamar de 
terceiro setor), bem como as ações de investimento social 
privado, advindas de empresas e indivíduos. Novas prá-
ticas de coordenação, tais como redes sociais, parcerias 
e fóruns deliberativos, têm ganhado visibilidade, cons-
tituindo aquilo que Hirst (1998) chamou “governança 
social negociada”.

Nessa linha de raciocínio, procuramos evitar restrin-
gir esse novo espaço da gestão social a denominações 
ideologicamente esvaziadas do seu componente público, 
como aconteceu com a própria expressão “terceiro setor” 
(ALVES, 2004). Preferimos seguir o entendimento que 
uma parte da literatura latino-americana e francesa tem 
sobre esse espaço híbrido, chamando-o de “área da ação 
pública” (CABRERA MENDOZA, 2005; FRANÇA FILHO, 
LAVILLE, MEDEIROS e MAGNEN, 2006). 

“Ação pública” significa mais do que a simples junção 
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de política pública e ação social, uma vez que podemos 
entender que dificilmente serão encontrados significa-
dos unívocos tanto para o termo “público” quanto para 
o termo “ação”: ambos estão relacionados às diferentes 
maneiras como a noção de poder é percebida e ativada 
pelos diferentes atores nas arenas de ação. “Ação pública” 
pode ser entendida como a ação de diferentes instituições 
públicas, que envolvem, de forma mais ampla, toda ativi-
dade que é articulada na esfera pública e que se desenvolve 
com vistas a um bem comum (LABORIER e TROM, 2003). 
Isso inclui tanto aquelas atividades diretamente relacio-
nadas ao exercício do poder público quanto aquelas que 
resultam das ações dos cidadãos que se preocupam com 
a vida coletiva (MAHEU e SALES, 1992). 

Dessa perspectiva, a ação pública representa uma are-
na híbrida (SPINK e ALVES, 2008), um ambiente que se 
assemelha àquele definido por Emery e Trist (1965), que 
se caracteriza pelas conexões entre organizações distin-
tas, mas cujos destinos estão “positivamente correlacio-
nados”. Trata-se de um espaço de atuação de diferentes 
organizações sociais.

Quando, em 2006, a RAE–revista de administração de 
empresas da FGV/EAESP lançou a chamada para este fó-
rum sobre “Organizações Sociais”, tinha como objetivos 
estimular a reflexão sobre gestão social no Brasil e no 
mundo, discutir os conceitos emergentes no campo das 
organizações sociais e disseminar pesquisas originais so-
bre organizações sociais para explicar fenômenos organi-
zacionais e sociais.

A resposta a essa chamada surpreendeu a todos. Foram 
108 pesquisadores ligados a faculdades e universidades de 
todo o Brasil, que submeteram 57 artigos sobre as mais 
diversas questões relacionadas ao tema proposto: gestão 
das organizações sem fins lucrativos e sustentabilidade; 
relação com o Estado e políticas públicas; microcrédito e 
cooperativismo; responsabilidade social das empresas e 
investimento social privado; participação comunitária e 
capital social, dentre outros.

Esse resultado mostra que o crescimento do número 
de organizações sem fins lucrativos, a ampliação da par-
ticipação dessas instituições na sociedade e a importância 
que as organizações sociais têm hoje no espaço público 
não apenas levaram ao aumento do número de pessoas 
interessadas em atuar neste campo, como também têm 
suscitado grande interesse dos pesquisadores em entender 
esse setor tão heterogêneo e ainda com tantas questões a 
serem exploradas.

Dentre essas dezenas de trabalhos recebidos, a RAE 
selecionou três artigos. O primeiro, “Promessas e resul-
tados da nova gestão pública no Brasil: o caso das orga-

nizações sociais de saúde em São Paulo”, de Hironobu 
Sano e Fernando Luiz Abrúcio, apresenta um estudo so-
bre as “organizações sociais”, qualificação concebida du-
rante o plano de Reforma do Estado, iniciado em 1995, 
que introduziu no espaço público um novo modelo de 
relacionamento entre o Poder Público e as organizações 
sem fins lucrativos, baseado na parceria, participação so-
cial, flexibilização na gestão e accountability. Os autores 
mostram, a partir do estudo de organizações na área da 
saúde no estado de São Paulo, como tem sido utilizado o 
modelo e os desafios enfrentados para alcançar a combi-
nação entre flexibilização administrativa e controle dos 
resultados, esperada pela nova gestão pública.

O segundo artigo, de Luiz Cláudio Marques Campos, 
intitulado “ONGS/AIDS: acesso a fundos públicos e sus-
tentabilidade de ações”, traz uma reflexão sobre as pos-
sibilidades de construção de mecanismos institucionais 
eficientes de repasse regular de recursos a organizações 
não-governamentais executoras de políticas públicas. O 
autor analisa o Programa Nacional de DST/Aids, que con-
tou com a execução de organizações sem fins lucrativos 
e foi implementado basicamente por meio de dois mode-
los: concorrências centralizadas no Programa Nacional e 
financiamento mediante agências das Nações Unidas; e 
concorrências descentralizadas e financiamento mediante 
fundos estaduais de saúde. O artigo desenvolve algumas 
comparações entre as duas sistemáticas, mostrando os de-
safios, a necessidade de aperfeiçoamentos institucionais, 
as interações junto às ONGs e os avanços existentes no 
processo de descentralização.

Por fim, o terceiro artigo, “Gestão participativa como 
instrumento de inclusão democrática: o caso dos Comitês 
Gestores de Bairro do programa Nova Baixada”, de Juliana 
Guaraná e Sonia Fleury, baseando-se em teorias que enfa-
tizam o papel do civismo como aspecto fundamental para 
a consolidação da democracia, apresenta a experiência 
dos Comitês Gestores de Bairro, da Baixada Fluminense, 
criados pelo governo estadual do Rio de Janeiro com o 
objetivo de permitir a participação de moradores nas dis-
cussões referentes à implementação do Programa Nova 
Baixada. As autoras procuraram verificar se os Comitês 
Gestores funcionaram efetivamente como instrumentos 
de inclusão democrática e como o incentivo à dissemi-
nação de valores cívicos poderia contribuir para ampliar 
o caráter participativo desse canal popular.

Resta dizer que acolhemos com grande otimismo o 
número de artigos submetidos ao fórum, o que mostra o 
avanço do estudo desse tema em nossas universidades. É 
claro que nossos pesquisadores ainda têm muito a fazer 
nos estudos sobre as organizações sociais e suas intera-
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ções nos espaços da sociedade civil. Não há como fechar 
os olhos para o fato de que as pesquisas realizadas em 
outros países encontram-se bem à frente das que temos 
conseguido fazer por aqui. Ousamos apontar alguns fa-
tores que podem, talvez, explicar isso: o fato de o estudo 
das organizações sem fins lucrativos ainda ser considerado 
novo, sendo relativamente recente o aumento do número 
de pesquisadores que se dedicam a essa temática, e tam-
bém o fato de que, não apenas nessa, mas em muitas outras 
áreas, não encontramos suficiente estímulo à pesquisa.

No entanto, cabe às instituições e aos pesquisadores in-
vestir na qualidade dos trabalhos gerados, no maior rigor 
na escolha e ampliação das fontes e referências, a partir dos 
diversos periódicos nacionais e internacionais, para que se 
evite a reprodução de um pensamento único e, mais im-
portante, que se consiga abandonar idéias preconcebidas 
sobre o terceiro setor e suas organizações. Nesse sentido, 
esperamos que esses três artigos contribuam para a maior 
qualidade da produção acadêmica sobre as organizações 
sociais no Brasil.
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